PARECER Nº 50, DE 2014

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 763, DE 2012
O Projeto de lei nº 763, de 2012, de autoria do nobre Deputado Geraldo Cruz, institui a “Semana Estadual de Educação de Trânsito para Motociclistas”, no Estado.

 Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 183ª (21 de dezembro de 2012) e às 1ª a 4ª  Sessões Ordinárias (de 4 a 7 de fevereiro de 2013), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do trâmite regimental, foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela sua aprovação.

O Projeto chega agora a esta Comissão de Transportes e Comunicações, para ser avaliado quanto ao mérito. É o que passamos a fazer.

As estatísticas em nosso país registram significativo aumento no número de acidentes fatais com motocicletas. Para ilustrar, citamos que custo de internações por acidentes por motociclistas pago pelo Sistema Único de Saúde – SUS em 2011 foi 113% maior do que em 2008. Esse crescimento de gastos acompanha o de internações, que passaram de 39,4 mil para 77,1 mil no período, um aumento de 95.
Além disso, verifica-se que os acidentes de moto são mais graves e fatais: 27% dos condutores de moto morreram, contra 13% nos carros e 4% nos caminhões, segundo dados da companhia de Engenharia de Tráfego, do Dpvat e do jornal Folha de S. Paulo. 

A frota de motocicletas,  agravando ainda mais o quadro, aumenta a cada ano. Medidas e projetos restritivos à sua circulação mostraram-se ineficazes, além de representarem uma violação aos direitos constitucionais dos cidadãos. Há unanimidade entre os especialistas que a melhor solução para reduzir o número de acidentes e mortes é a educação de trânsito para o motociclista e a utilização de sistemas e equipamentos que assegurem maior segurança aos condutores e passageiros. 

Ademais, a maioria dos estabelecimentos de nossa rede estadual de ensino não possui os materiais necessários para ministrar os primeiros cuidados nos acidentados, o que, tudo somado, pode agravar significativamente a condição da vítima.

Entendemos, assim, de suma relevância fornecer às escolas públicas de ensino fundamental no âmbito do Estado um kit de primeiros socorros, bem como estabelecer uma programação de atividades de conscientização e treinamento de professores e funcionários para a  prática adequada desses atendimentos.

Isto posto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 763, de 2012.
a) Rogério Nogueira – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 6-8-2013.

a) João Caramez – Presidente
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